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MANUTENCAO DECISAO DRJ - REPLICA DAS RAZOES
IMPUGNATORIAS - APLICACAO DO RICARF

O-contribuinte ndo apresenta qualquer fundamento novo em seu recurso, nem
sequer carreia aos autos qualquer prova documental que corrobore com as suas
alegacOes e que seja capaz de afastar a autuacdo, motivo pelo qual adoto as
razdes da decisdo de piso, conforme artigo 57, §3° do RICARF.

JUROS DE MORA.

O crédito ndo integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora,
seja qual for o motivo determinante da falta (art. 161 da Lei n° 5.172/66).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)
Ricardo Chiavegatto de Lima - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Cleber Ferreira Nunes Leite - Relator(a)

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cleber Ferreira Nunes

Leite, Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto, Wilderson Botto, Ricardo Chiavegatto de Lima

(Presidente).
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 MANUTENÇÃO DECISÃO DRJ - RÉPLICA DAS RAZÕES IMPUGNATÓRIAS - APLICAÇÃO DO RICARF 
 O contribuinte não apresenta qualquer fundamento novo em seu recurso, nem sequer carreia aos autos qualquer prova documental que corrobore com as suas alegações e que seja capaz de afastar a autuação, motivo pelo qual adoto as razões da decisão de piso, conforme artigo 57, §3º do RICARF.
 JUROS DE MORA. 
 O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta (art. 161 da Lei n° 5.172/66).
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Ricardo Chiavegatto de Lima - Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Cleber Ferreira Nunes Leite - Relator(a)
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cleber Ferreira Nunes Leite, Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto, Wilderson Botto, Ricardo Chiavegatto de Lima (Presidente).
 
 
  Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida:

Contra o sujeito passivo acima identificado foi expedida notificação de lançamento (fls. 66-79), referente a Imposto de Renda Pessoa Física, exercício 2017, ano-calendário 2016, formalizando a exigência de imposto no valor de R$ 11.303,66, com os acréscimos legais detalhados no �DEMONSTRATIVO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO�. 
Na Declaração de Ajuste Anual (DAA) a que se reporta o lançamento, o sujeito passivo apurou Saldo de Imposto a Restituir no valor R$ 14.993,73. 
A(s) infração(ões) apurada(s), detalhada(s) na notificação de lançamento, �DESCRIÇÃO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL�, consistiu(ram) em: Compensação Indevida de Imposto de Renda Retido na Fonte sobre Rendimentos Recebidos Acumuladamente - Tributação Exclusiva, Dedução Indevida de Pensão Alimentícia Judicial Relativa a Rendimentos Recebidos Acumuladamente - Tributação Exclusiva, Dedução Indevida de Previdência Oficial Relativa a Rendimentos Recebidos Acumuladamente - Tributação Exclusiva, Dedução Indevida de Despesas Médicas e Dedução Indevida de Pensão Alimentícia Judicial e/ou por Escritura Pública. 
Relacionado às despesas médicas complementa a Fiscalização não ter sido apresentado comprovante com valores discriminados por beneficiário do plano de saúde bem como a comprovação de que arcou com seu ônus, considerando tratar-se de plano de saúde empresarial. Relacioando à pensão alimentícia, justifica não ter  sido apresentado o instrumento legal que definiu a obrigação. Quanto às demais infrações, a autoridade fiscal aponta a falta de comprovação.
Cientificado do lançamento em 06/01/2020 (fl. 82), o sujeito passivo apresentou impugnação  de fl(s). 4-19 em 04/02/2020. 
Relacionado às despesas médicas glosadas, reconhece ter incorrido em equívoco ao informar a totalidade dos valores pagos ao plano de saude Amil Assitência Médica Internacional S.A. Assim, de um total glosado de  R$ 29.702,58, defende ser dedutível a importância de  R$ 12.226,29 por se tratar de despesa realizada em seu próprio benefício. Quanto à pensão alimentícia glosada no valor de R$ 25.710,84, informa ter havido o desconto diretamente de seu salário em favor de sua ex esposa, Rosimeire da Silva Scritorre, conforme determinação judicial. Por fim, insurge-se contra a exigência de juros moratórios calculados com base na Taxa Selic, solicitando, alternativamente sua suspensão no curso do contencioso fiscal. 
O Impugnante não contesta as demais infrações.   
Cientificado da decisão de primeira instância em 19/01/2021, o sujeito passivo interpôs, em 17/02/2021, Recurso Voluntário, alegando a improcedência da decisão recorrida, sustentando, em apertada síntese, que:
a) inaplicabilidade da taxa Selic para o cálculo dos juros de mora
b) juros de mora incabíveis em razão da exigibilidade do tributo estar suspensa
c) os documentos apresentados comprovam a obrigação de pagamento de pensão alimentícia em cumprimento de decisão judicial
d) os documentos apresentados comprovam que o(a) recorrente arcou com as despesas com plano de saúde
e) os pagamentos de pensão alimentícia estão comprovados nos autos
É o relatório.

 Conselheiro Cleber Ferreira Nunes Leite - Relator
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço
O litígio recai sobre Dedução Indevida de Despesas Médicas e Dedução Indevida de Pensão Alimentícia Judicial e/ou por Escritura Pública
Tendo em vista que a recorrente trouxe em sua peça recursal basicamente os mesmos argumentos deduzidos na impugnação, nos termos do art. 57, § 3º do Anexo II do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09/06/2015, com a redação dada pela Portaria MF nº 329, de 04/06/2017, reproduzo no presente voto a decisão de 1ª instância com a qual concordo e que adoto:

A impugnação é tempestiva e atende aos demais requisitos de admissibilidade previstos no Decreto 70.235/1972 e alterações. 
O crédito tributário decorrente da parcela não impugnada (R$ 870,95) foi transferido para o processo de nº  10437-720.510/2020-82 (fls.91/94), remanescendo em discussão nestes autos a exigência de imposto no valor de R$  10.432,71, correspondente às infrações Dedução Indevida de Despesas Médicas e de Pensão Alimentícia, que permanecem em litígio.   
Consideram-se despesas médicas ou de hospitalização os pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no Brasil destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma natureza, restringindo-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao seu próprio tratamento ou a de seus dependentes (IN RFB 1500/2014, art. 94, §§1º e 2º). 
O valor em discussão, como constou da notificação de lançamento, relativo à Amil Assistência Médica Internacional, foi glosado em virtude de o sujeito passivo não ter trazido documentos  com a discriminação dos beneficiários e a comprovação de que suportou o ônus das despesas do plano de saúde, cuja estipulante é a pessoa jurídica.  
Em sede de impugnação, o contribuinte  apresenta os Demonstrativos das mensalidades discriminadas por beneficiário, com a demonstração dos valores relativos à sua participação (fls.50/63). Permanece, contudo, sem comprovar o ônus do pagamento, conforme apontado na Notificação de Lançamento. 
Por força do princípio contábil da entidade (o patrimônio da sociedade não se confunde com o patrimônio de seus sócios), transferências de recursos entre sócios e sociedade devem estar lastreados em documentos bancários hábeis e idôneos, sob pena de as operações não poderem ser invocadas perante terceiros, por inexistência de documentação de suporte apta a amparar eventuais lançamentos contábeis. 
Assim, não tendo sido apresentados documentos hábeis e idôneos aptos à comprovação do alegado ônus financeiro, ônus do sujeito passivo carrear aos autos (Decreto 70.235/1972, art. 16, §4º), inócuos os argumentos expendidos na impugnação, restando mantida a glosa contestada de R$ 12.226,29.  
Nos termos da Lei nº 9.250/1995, art. 8º, inciso II, alínea "f", a importância paga a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, inclusive a prestação de alimentos provisionais, quando em cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente, ou de escritura pública de separação consensual ou de divórcio consensual, poderá ser deduzida da base de cálculo do imposto devido no ano-calendário. 
Não foi juntado aos autos acordo homologado judicialmente ou decisão judicial ou escritura pública de separação consensual ou de divórcio consensual, ou seja, documentação hábil a comprovar a obrigação de o sujeito passivo efetuar pagamentos a título de pensão alimentícia. 
Observo que o documento de fls.64 diz respeito a um Oficio judicial, datado do ano de 1996, dirigido à fonte pagadora do contribuinte e não deixa claro se a requerente, Sra. Rosimere da Silva Scrittore, seria a única beneficiária da pensão. Ademais, tratando-se de documento tão antigo, emitido há mais de 20 anos, não é certo estarem os termos da decisão judicial que o motivou ainda vigentes. 
Resta, pois, mantida a glosa de pensão alimentícia efetuada.
No tocante à utilização da taxa Selic para fins de cálculo dos juros moratórios, não obstante o inconformismo do sujeito passivo, há expressa previsão legal para a sua aplicação (Lei 9.430/1996, art. 61, § 3º c/c CTN, art. 161), sendo defeso a essa autoridade administrativa julgadora afastar a observância de legislação em vigência. 
E mais, Portaria MF 277/2018 atribuiu efeito vinculante à Súmula CARF nº 4, abaixo transcrita: 
Súmula CARF nº 4 
A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.  
  Diante do exposto, voto por julgar a impugnação improcedente, mantendo a exigência em litígio. 
PATRÍCIA MULBERT CARLIER 
Dos Juros de Mora
O contribuinte alega também que os juros de mora são incabíveis em razão da exigibilidade do tributo estar suspensa
Relativamente aos juros de mora, não há como afastar a sua incidência, tendo em vista o disposto no art. 161 da Lei n° 5.172/66: 
"O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei - tributária."
Conclusão
Por todo o exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntário.
(documento assinado digitalmente)
Cleber Ferreira Nunes Leite
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Relatorio

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicdo do crédito tributario por
meio do lancamento até sua impugnacéo, adoto e reproduzo o relatorio da decisao ora recorrida:

Contra o sujeito passivo acima identificado foi expedida notificacdo de langamento (fls.
66-79), referente a Imposto de Renda Pessoa Fisica, exercicio 2017, ano-calendario
2016, formalizando a exigéncia de imposto no valor de R$ 11.303,66, com o0s
acréscimos legais detalhados no “DEMONSTRATIVO DO CREDITO TRIBUTARIO”.

Na Declaracdo de Ajuste Anual (DAA) a que se reporta o langamento, o sujeito passivo
apurou Saldo de Imposto a Restituir no valor R$ 14.993,73.

A(s) infracdo(bes) apurada(s), detalhada(s) na notificagdo de lancamento,
“DESCRICAO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL”, consistiu(ram) em:
Compensacdo Indevida de Imposto de Renda Retido na Fonte sobre Rendimentos
Recebidos Acumuladamente - Tributacdo Exclusiva, Dedugdo Indevida de Pensdo
Alimenticia Judicial Relativa a Rendimentos Recebidos Acumuladamente - Tributacdo
Exclusiva, Deducéo Indevida de Previdéncia Oficial Relativa a Rendimentos Recebidos
Acumuladamente - Tributagdo Exclusiva, Deducdo Indevida de Despesas Médicas e
Deducéo Indevida de Pensdo Alimenticia Judicial e/ou por Escritura Publica.

Relacionado as despesas médicas complementa a Fiscalizagdo ndo ter sido apresentado
comprovante com valores discriminados por beneficiario do plano de satde bem como a
comprovagdo de que arcou com seu Onus, considerando tratar-se de plano de salde
empresarial. Relacioando a pensdo alimenticia, justifica ndo ter sido apresentado o
instrumento legal que definiu a obrigacdo. Quanto as demais infracGes, a autoridade
fiscal aponta a falta de comprovacgao.

Cientificado do lancamento em 06/01/2020 (fl. 82), o sujeito passivo apresentou
impugnacdo de fl(s). 4-19 em 04/02/2020.

Relacionado as despesas médicas glosadas, reconhece ter incorrido em equivoco ao
informar a totalidade dos valores pagos ao plano de saude Amil Assiténcia Médica
Internacional S.A. Assim, de um total glosado de R$ 29.702,58, defende ser dedutivel a
importancia de R$ 12.226,29 por se tratar de despesa realizada em seu proprio
beneficio. Quanto a pensdo alimenticia glosada no valor de R$ 25.710,84, informa ter
havido o desconto diretamente de seu salario em favor de sua ex esposa, Rosimeire da
Silva Scritorre, conforme determinacdo judicial. Por fim, insurge-se contra a exigéncia
de juros moratérios calculados com base na Taxa Selic, solicitando, alternativamente
sua suspensdo no curso do contencioso fiscal.

O Impugnante ndo contesta as demais infragdes.

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 19/01/2021, o sujeito passivo
interpds, em 17/02/2021, Recurso Voluntario, alegando a improcedéncia da decisdo recorrida,
sustentando, em apertada sintese, que:

a) inaplicabilidade da taxa Selic para o célculo dos juros de mora
b) juros de mora incabiveis em razéo da exigibilidade do tributo estar suspensa

c) os documentos apresentados comprovam a obrigagdo de pagamento de penséo
alimenticia em cumprimento de deciséo judicial



FI. 3do Ac6rddo n.° 2003-006.122 - 22 Sejul/3? Turma Extraordinaria
Processo n° 10880.722519/2020-90

d) os documentos apresentados comprovam que o(a) recorrente arcou com as
despesas com plano de saude

e) os pagamentos de pensdo alimenticia estdo comprovados nos autos
E o relatorio.

Voto

Conselheiro Cleber Ferreira Nunes Leite - Relator

O Recurso Voluntario é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, motivo pelo qual dele conhecgo

O litigio recai sobre Deducdo Indevida de Despesas Médicas e Deducdo Indevida
de Pensdo Alimenticia Judicial e/ou por Escritura Publica

Tendo em vista que a recorrente trouxe em sua peca recursal basicamente 0s
mesmos argumentos deduzidos na impugnacdo, nos termos do art. 57, § 3° do Anexo Il do
Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09/06/2015, com
a redacédo dada pela Portaria MF n° 329, de 04/06/2017, reproduzo no presente voto a deciséo de
12 instancia com a qual concordo e que adoto:

A impugnacéo é tempestiva e atende aos demais requisitos de admissibilidade previstos
no Decreto 70.235/1972 e alteragdes.

O crédito tributario decorrente da parcela ndo impugnada (R$ 870,95) foi transferido
para 0 processo de n°® 10437-720.510/2020-82 (fls.91/94), remanescendo em discussdo
nestes autos a exigéncia de imposto no valor de R$ 10.432,71, correspondente as
infracBes Dedugdo Indevida de Despesas Médicas e de Pensdo Alimenticia, que
permanecem em litigio.

Consideram-se despesas médicas ou de hospitalizagdo os pagamentos efetuados a
empresas domiciliadas no Brasil destinados a cobertura de despesas com hospitalizacéo,
médicas e odontoldgicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento
ou ressarcimento de despesas da mesma natureza, restringindo-se aos pagamentos
efetuados pelo contribuinte, relativos ao seu préprio tratamento ou a de seus
dependentes (IN RFB 1500/2014, art. 94, §81° e 2°).

O valor em discussdo, como constou da notificacdo de langamento, relativo & Amil
Assisténcia Médica Internacional, foi glosado em virtude de o sujeito passivo ndo ter
trazido documentos com a discriminagdo dos beneficiarios e a comprovacdo de que
suportou o dnus das despesas do plano de salde, cuja estipulante é a pessoa juridica.

Em sede de impugnac&o, o contribuinte apresenta os Demonstrativos das mensalidades
discriminadas por beneficiario, com a demonstracdo dos valores relativos a sua
participacdo (fls.50/63). Permanece, contudo, sem comprovar o 6nus do pagamento,
conforme apontado na Notificacdo de Lancamento.

Por for¢a do principio contébil da entidade (o patriménio da sociedade ndo se confunde
com o patriménio de seus socios), transferéncias de recursos entre sécios e sociedade
devem estar lastreados em documentos bancarios habeis e idéneos, sob pena de as
operacBes ndo poderem ser invocadas perante terceiros, por inexisténcia de
documentacdo de suporte apta a amparar eventuais langamentos contabeis.

Assim, nao tendo sido apresentados documentos habeis e idoneos aptos a comprovagao
do alegado 6nus financeiro, 6nus do sujeito passivo carrear aos autos (Decreto
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70.235/1972, art. 16, 84°), indcuos os argumentos expendidos na impugnacéo, restando
mantida a glosa contestada de R$ 12.226,29.

Nos termos da Lei n® 9.250/1995, art. 8°, inciso I, alinea "f", a importancia paga a titulo
de pensdo alimenticia em face das normas do Direito de Familia, inclusive a prestacéo
de alimentos provisionais, quando em cumprimento de decisdo judicial ou acordo
homologado judicialmente, ou de escritura publica de separacdo consensual ou de
divorcio consensual, podera ser deduzida da base de célculo do imposto devido no ano-
calendario.

N&o foi juntado aos autos acordo homologado judicialmente ou decisdo judicial ou
escritura publica de separagdo consensual ou de divorcio consensual, ou seja,
documentacdo habil a comprovar a obrigacdo de o sujeito passivo efetuar pagamentos a
titulo de penséo alimenticia.

Observo que o documento de fls.64 diz respeito a um Oficio judicial, datado do ano de
1996, dirigido & fonte pagadora do contribuinte e ndo deixa claro se a requerente, Sra.
Rosimere da Silva Scrittore, seria a Unica beneficidria da pensdo. Ademais, tratando-se
de documento tdo antigo, emitido ha mais de 20 anos, ndo é certo estarem os termos da
decisdo judicial que o motivou ainda vigentes.

Resta, pois, mantida a glosa de pensdo alimenticia efetuada.

No tocante a utilizacdo da taxa Selic para fins de célculo dos juros moratérios, nao
obstante o inconformismo do sujeito passivo, ha expressa previsdo legal para a sua
aplicacdo (Lei 9.430/1996, art. 61, § 3° c/c CTN, art. 161), sendo defeso a essa
autoridade administrativa julgadora afastar a observancia de legislacdo em vigéncia.

E mais, Portaria MF 277/2018 atribuiu efeito vinculante a Simula CARF n° 4, abaixo
transcrita:

Sumula CARF n° 4

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratdrios incidentes sobre débitos tributarios
administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo de
inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacdo e Custédia -
SELIC para titulos federais.

Diante do exposto, voto por julgar a impugnacdo improcedente, mantendo a exigéncia
em litigio.

PATRICIA MULBERT CARLIER
Dos Juros de Mora

O contribuinte alega também que os juros de mora sdo incabiveis em razdo da
exigibilidade do tributo estar suspensa

Relativamente aos juros de mora, ndo ha como afastar a sua incidéncia, tendo em
vista o disposto no art. 161 da Lei n°® 5.172/66:

"O crédito ndo integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja
qual for o motivo determinante da falta, sem prejuizo da imposicdo das penalidades
cabiveis e da aplicacdo de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei -
tributaria.”

Concluséao

Por todo o exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntério.
(documento assinado digitalmente)

Cleber Ferreira Nunes Leite
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